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I.
INTRODUÇÃO


Em conformidade com o Artigo 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) deve considerar, entre outros, o relatório anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos a que se refere o artigo 91, f, da Carta da Organização, e posteriormente submeter ao Conselho Permanente o relatório dessa Comissão com as observações e recomendações dos Estados membros ao citado relatório anual, acompanhado do correspondente projeto de resolução, que serão apresentados à Assembléia Geral da Organização na devida oportunidade.


A CAJP, sob a presidência da Ministra Conselheira Mayerlyn Cordero, Representante Suplente da República Dominicana junto à OEA e Vice-Presidenta da CAJP, reuniu-se em 29 de março de 2012 para receber a apresentação do Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral, documento CP/doc.4690/12. Estiveram presentes o Presidente da Corte, juiz Diego García-Sayán, o Vice-Presidente, juiz Manuel Ventura Robles, o Secretário, doutor Pablo Saavedra Alessandri, e a Secretária Adjunta, doutora Emilia Segares, bem como as delegações da Argentina, Belize, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai.

II. PALAVRAS DA VICE-PRESIDENTA DA CAJP, MINISTRA CONSELHEIRA MAYERLYN CORDERO

Enlace (link)
III. RESUMO DA APRESENTAÇÃO DO PRESIDENTE DA CORTE

1. Fortalecimento da Corte Interamericana de Direitos Humanos

· 2011 foi um ano produtivo e de fortalecimento da Corte e dos direitos humanos na região. 

· A Corte realizou quatro períodos ordinários de sessões, três na sede da Corte e um na Colômbia (primeiras sessões ordinárias realizadas fora da sede) e dois extraordinários, um no Panamá e outro em Barbados. Em breve será realizado um período extraordinário de sessões em Guayaquil, Equador.

· Aspectos positivos a serem destacados: aumento dos casos, aumento na interação com os Estados e cooperação de todos os Estados que reconheceram a competência contenciosa da Corte.

2. Casos contenciosos

· Maior demanda da Corte, com um aumento de 44% no número de casos novos apresentados em 2011, em comparação com 2010. Duplicação de sentenças em 2011 em relação a 2010.

· Continua diminuindo a duração do trâmite e conclusão dos casos, passando de 17,5 a 16,5 meses. Proteção do princípio do prazo razoável pela Corte, elemento essencial para a vigência dos direitos humanos e base para que este órgão o solicite aos Estados.

· É importante destacar que as decisões da corte tiveram e continuam tendo um impacto crescente, não só porque se cumprem as sentenças, mas pelo envolvimento crescente das instituições nacionais que resulta numa atividade mais intensa na proteção dos direitos humanos. 

· É comum agora que as autoridades judiciais estabeleçam como um de seus critérios o controle da convencionalidade, isto é, os tribunais nacionais se regem cada vez mais, além das disposições constitucionais, pelos padrões interamericanos, em particular a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e pelas decisões da Corte. O Presidente citou os avanços do México nessa matéria.

3. Medidas provisórias

· É importante o trabalho da Corte na concessão de medidas provisórias em situações de extrema gravidade e urgência, com o objetivo de evitar danos irreparáveis às pessoas. É fundamental a dinâmica de diálogo com os Estados e os representantes das vítimas. Apesar das dificuldades, ocorreram avanços muito importantes que permitiram em 2011 suspender pelo menos 20% das medidas provisórias que estavam vigentes. Um fator a ser destacado foi o recebimento de informação sólida das medidas de segurança adotadas para prevenir danos irreparáveis.

· São mantidas num número considerável de casos, mas na perspectiva de que possam ir diminuindo, desde que haja uma dinâmica do fortalecimento das capacidades nacionais de prevenção e proteção. É comum que as medidas provisórias cubram um número considerável de pessoas.

4. Pareceres consultivos

· A Corte recebeu uma solicitação em 2011 sobre o tema dos direitos humanos das crianças e famílias de migrantes, a pedido dos quatro países do Mercosul. A Corte está colhendo informações de todos os atores do sistema, programou uma audiência pública sobre a matéria e espera emitir seu parecer até o final de 2012.

5. Acesso à justiça

· Relata-se o fortalecimento do acesso à justiça (ou seja, à Corte Interamericana de Direitos Humanos). Reformas regulamentares de 2010 trouxeram dois avanços: a criação de um fundo legal de assistência às vítimas e a criação do defensor público interamericano; ambas as medidas facilitam o acesso à Corte de pessoas de escassos recursos. O fundo trabalha com recursos extraordinários, até agora somente da Colômbia e da Noruega. 

· São numerosos os casos nos quais testemunhas, representantes e peritos puderam acessar a Corte. 

· A figura do defensor público interamericano implica um auxílio legal quando as vítimas ou seus familiares não contam com os recursos para contratar um representante, função que anteriormente só podia ser cumprida através da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). Aumenta as possibilidades de protagonismo para os representantes das vítimas. Obteve-se assessoria gratuita altamente qualificada graças a um acordo com a Associação Interamericana de Defensores Públicos.

6. Modernização e melhoramento nas gestões da Corte e sua Secretaria

· A Corte incorporou o uso de novas tecnologias.

· Princípio da publicidade: agora as audiências públicas podem ser acompanhadas ao vivo por meios visuais e auditivos (para que não se limite seu acesso somente a quem pode comparecer pessoalmente). Os arquivos podem ser consultados posteriormente para quem não pôde acompanhá-las ao vivo.

· Além disso, expandiu-se o uso de meios eletrônicos para a tramitação de documentos e elementos probatórios, resultando em eficiência nos processos e economia de recursos.

7. Financiamento

· O fortalecimento da Corte reflete resultados positivos que estão em risco por não ser dotada, pela Organização que a criou, dos recursos orçamentários necessários para as atividades ordinárias para as quais foi estabelecida, bem como para as atividades adicionais devidas ao aumento da demanda do Tribunal. 

· Deve recorrer a recursos de Estados que não são membros da OEA. 

· A importância atribuída aos trabalhos da Corte não se vê refletida numa dotação orçamentária equivalente. 

· A incerteza e escassez de recursos impedem um planejamento adequado. 

· Em 8 de junho realizou-se em São Salvador a reunião sobre fortalecimento financeiro dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, com o propósito de debater as Diretrizes Estratégicas 2011-2015 apresentadas pelo Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos para a sustentabilidade financeira do Tribunal.

· Requisitos indispensáveis para poder funcionar nos próximos meses: é fundamental que o orçamento aprovado para 2013 incorpore um aumento do orçamento ordinário da OEA para a Corte – do contrário haverá um sinal político negativo.

· Tradução das decisões para os quatro idiomas oficiais da OEA, disposta pela Assembléia Geral [AG/RES. 2652 (XLI-O/11)]: estes gastos devem ser assumidos pela Secretaria Geral. Ao término de 2011 não foram destinados recursos aprovados. 

· Solicita que os gastos de funcionamento administrativo do local da Corte em São José da Costa Rica sejam cobertos pela Organização. 

· As questões financeiras não podem debilitar a Corte, pois corre-se o risco de colapso do sistema interamericano de direitos humanos.

IV. OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS AO RELATÓRIO ANUAL DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

Durante a reunião, os representantes das Missões Permanentes da Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Jamaica, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai formularam observações e recomendações ao Relatório Anual da Corte, que são resumidas adiante: 

· Relatório anual 2011:

· Qualificaram o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral de didático e representativo de uma Corte em ação.

· Mencionaram que o relatório da Corte 2011 manifesta o importante trabalho realizado por esse órgão ano após ano, tanto em termos quantitativos como qualitativos.

· Agradeceram a forma profissional e abnegada com que cumpre seu mandato, apesar do limitado orçamento com o qual conta para seu funcionamento.

· Indicaram que a Corte é um exemplo para o sistema interamericano e que lhes alenta muito continuar trabalhando para fortalecê-la.

· Qualificaram o relatório de 2011 como bastante positivo e incentivaram a Corte para que continue com esse mesmo desempenho em 2012. 

· Períodos de Sessões:

· Alentaram a Corte a continuar a prática de realizar períodos de sessões fora de sua Sede, que incluem uma extensa gama de atividades acadêmicas e clínicas legais sobre litígios interamericanos em casos de direitos humanos nos estados Membros, promovem a difusão e o melhor conhecimento dos trabalhos desse órgão em nossos países e facilitam a realização de reuniões com as instituições e as mais altas autoridades nacionais. 

· Destacaram os mais recentes períodos extraordinários de sessões realizados em Barbados e Panamá, o período ordinário realizado na Colômbia e o próximo período extraordinário a ser realizado no Equador.

· Casos contenciosos:

· Destacaram a importância na redução de tempo de tramitação dos casos, que reflete a maximização da eficiência no uso dos recursos. 

· Felicitaram a Corte pelas boas gestões em resposta ao aumento no número de casos.

· Reconheceram o valioso trabalho que a Corte fez mediante sua função jurisdicional para proteger e promover os direitos humanos no hemisfério.

· Modernização da gestão da Corte: 

· Aplaudiram a modernização de sua gestão, entre outras medidas, através da implementação de novas tecnologias para difundir o trabalho da Corte e facilitar a apresentação de litígios.

· Felicitaram a Corte pela iniciativa de usar a Internet para a transmissão das audiências públicas.

· Decisões: 

· Insistiram em que, a respeito das decisões emanadas, não só manifestaram seu acatamento, mas tomaram medidas concretas para assegurar seu cumprimento.

· Qualificaram as audiências de supervisão de cumprimento como medida flexível por parte da Corte para avançar na implementação de suas decisões.

· Citaram reformas legislativas e institucionais, assim como atos públicos de reconhecimento internacional da responsabilidade do Estado e do direito das vítimas a uma reparação integral, com base em decisões da Corte.

· Fizeram um apelo no sentido de dar cabal cumprimento às decisões da Corte, para o que destacaram a importância do diálogo com os Estados.

· Agradeceram a cooperação da Corte para que as partes cheguem a acordos benéficos para as vítimas.

· Mencionaram alguns casos que foram resolvidos pelo procedimento de solução amistosa na CIDH antes de serem enviados à Corte.

· Jurisprudência:

· Aplaudiram os avanços jurisprudenciais obtidos pela Corte em 2011.

· Destacaram a importância de que se continue ampliando a jurisprudência da Corte e a felicitaram por seu trabalho contencioso que permitiu a emissão de 18 sentenças em 2011, o que tem um impacto na jurisprudência interamericana e nacional.

· Insistiram na influência da jurisprudência da Corte no fortalecimento dos sistemas nacionais de justiça.

· Fortalecimento e aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos

· Reiteraram seu compromisso com o fortalecimento e o aperfeiçoamento do SIDH. 

· Destacaram a assinatura de alianças e acordos de cooperação com entidades nacionais e regionais.

· Universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e aceitação da jurisdição contenciosa da Corte
· Insistiram na importância de alcançar a universalização do sistema e que todos os Estados membros aceitem a jurisdição contenciosa da Corte.

· Financiamento da Corte:

· Insistiram em que esperam que se concretizem as medidas necessárias para que se obtenha a tradução das decisões da Corte para os quatro idiomas oficiais da OEA por parte da Secretaria-Geral e expressaram sua preocupação com o atraso no cumprimento desse mandato da Assembléia Geral. 

· Quanto à incerteza orçamentária, indicaram que a Corte não pode nem deve ser castigada pelos resultados esperados de seu trabalho, que se dirigem a promover o estabelecimento de uma ordem democrática mais sólida.

· Insistiram na necessidade de aumentar os recursos para o funcionamento desse órgão e destinar os recursos necessários para seu funcionamento a partir do orçamento ordinário da OEA em concordância com as Diretrizes Estratégicas 2011-2015 apresentadas pela Corte, para o que ofereceram seu apoio político.

· Reiteraram seu compromisso com esforços que possibilitem o aumento do orçamento da Corte para 2013, não só como uma questão financeira, mas para evitar que se envie uma mensagem política negativa.

· Propuseram avançar rumo a um sistema que permita à Corte ter certeza sobre suas finanças para poder planejar e fazer seu trabalho de maneira programada e sistemática.

· Agradeceram as contribuições voluntárias e indicaram que, apesar de sua importância, não são suficientes nem a solução ideal. 

· Recordaram a meta de ter uma Corte Interamericana que funcione de forma permanente.

· Esclareceram que os recursos de que a Corte necessita são para cumprir seus altos objetivos.

· Reiteraram sua preocupação com a incerteza sobre a situação financeira da Corte, ante a qual expressaram que está em jogo a imagem dos países e do hemisfério.

· Função consultiva da Corte:

· Ressaltaram as medidas tomadas pela Corte em resposta à solicitação de um parecer consultivo dos países do Mercosul sobre as obrigações dos Estados com relação às medidas a serem adotadas em virtude da condição migratória das crianças e seus pais. Acrescentaram que remeteram à Corte comentários a esse respeito a convite desse Tribunal.

· Qualificaram os pareceres consultivos como um grande instrumento para a promoção dos direitos humanos e destacaram o serviço que prestam como fontes de direito nos Estados da região.

· Trabalhos de promoção da Corte

· Ressaltaram atividades de promoção e capacitação em direitos humanos, em cooperação com a CIDH e com o Instituto Interamericano de Direitos Humanos.

· Acesso das vítimas à Corte

· Ressaltaram os avanços que o fundo de assistência legal às vítimas e a figura do defensor público interamericano representam para promover o acesso das vítimas (em especial de poucos recursos) ao sistema, aumentando assim seu empoderamento.

· Jurisdição contenciosa da Corte

· Insistiram na necessidade de que todos os Estados membros da OEA aceitem a jurisdição contenciosa da Corte.

· Medidas administrativas no âmbito nacional

· Mencionaram a tomada de decisões administrativas internas que levam à consolidação de instituições dedicadas exclusivamente aos casos em matéria de direitos humanos no âmbito internacional.

· Citaram exemplos em que as decisões da Corte contribuíram para reformas nos sistemas de justiça dos Estados.

· A Corte Interamericana e os sistemas judiciários dos Estados membros

· Qualificaram de fundamental o papel que a Corte representa no fortalecimento dos sistemas nacionais de justiça, sobretudo no controle de convencionalidade que as Cortes Supremas dos países vêm incorporando em sua interpretação e prática judiciais.

· Indicaram que o trabalho seletivo permite que certos casos possam impulsionar os direitos humanos no âmbito nacional e regional. 

· Alentaram a que se fomente um maior diálogo entre a Corte e os poderes judiciários nacionais. 

· Outros

· A respeito das eleições para membros da Corte a serem realizadas na Assembléia Geral de Cochabamba, mencionaram que foram apresentadas cinco candidaturas para três vagas, o que reflete a importância desse órgão.

· Destacaram que a Corte mantém representatividade geográfica e diversidade de gênero em sua composição, aspectos que servem para fortalecer e ampliar a análise dos casos submetidos.

· Mencionaram a presença da Corte em reuniões para promover seu trabalho na África e Europa.

· Palavras finais do Presidente da Corte: 

· Recebeu o generoso reconhecimento dos esforços feitos pela Corte, em resultado dos esforços da sociedade americana.

· Também tomou nota do compromisso de reforçar as instituições do sistema, em particular para assegurar que a Corte possa contar com as condições básicas para poder trabalhar em função de suas necessidades e dos casos (e medidas provisórias) que recebe e tramita. 

· Espera que se concretize o apoio oferecido à consolidação institucional da Corte.

Por último, o Conselho Permanente considerará o projeto de resolução “Observações e recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CAJP-3070/12 corr.1), que será transmitido pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos com o fim de submetê-lo ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 
V. INTERVENÇÕES TEXTUAIS DOS ESTADOS MEMBROS

Equador: CP/CAJP/INF-159/12
Uruguai: CP/CAJP/INF-163/12 corr. 1
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�.	Preparado pela Secretaria da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


�.	Preparado pela Secretaria da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.
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